
47322  Diário da República, 2.ª série — N.º 231 — 2 de Dezembro de 2011 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES NOVAS

Anúncio n.º 17998/2011

Processo n.º 1240/11.2TBTNV — Insolvência pessoa
singular (Apresentação)

Insolvente/Devedor: Silvério da Conceição Gonçalves, estado civil: 
Casado, nascido(a) em 14 -05 -1955, freguesia de Sé Nova [Coimbra], 
nacional de Portugal, NIF 103255516, Endereço: Urbanização Par-
que Verde, Lote 7, 2.º Dtº., Casais Castelos, 2350 -294 Riachos, Torres 
Novas.

Insolvente/Devedor: Maria Irene Silva Freire Gonçalves, estado civil: 
Casado, NIF 103255524, BI 4390994, Segurança social 10620754440, 
Endereço: Urbanização Parque Verde, Lote 7, 2.º Dtº, Casais Castelos, 
2350 -294 Riachos.

Administrador de Insolvência: Dr. Luís Miguel Duque Carreira, En-
dereço: Rua General Trindade, Apartado 20, 2485 -135 Mira de Aire.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: despacho 
proferido em 14 -11 -1011, por ter sido constatado pelo Sr. Administrador 
de Insolvência, da insuficiência da massa insolvente nos termos do n.º 1 
do artigo 232.º do CIRE.

Efeitos do encerramento: artigo 233.º do CIRE.
17 -11 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. João Pinto Marques. — O Oficial 

de Justiça, Paulo Manuel M. F. Miranda.
305373649 

 Anúncio n.º 17999/2011

Processo n.º 1192/11.9TBTNV — Insolvência
de pessoa singular (apresentação)

Insolvente/Devedor: Maria Filomena Cristovam, estado civil: Ca-
sado, nascido(a) em 09 -08 -1959, NIF 205535542, Endereço: Rua das 
Chãs, 41, Torres Novas, 2350 -537 Torres Novas. Insolvente/Deve-
dor: Francisco Javier Vidal Padin, estado civil: Casado, nascido(a) 
em 09 -11 -1952, NIF 188981047, Endereço: Rua das Chãs, 41, Torres 
Novas, 2350 -537 Torres Novas. Administrador de Insolvência: Dr. Luís 
Miguel Duque Carreira, Endereço: Rua General Trindade, Apartado 20, 
2485 -135 Mira de Aire. Ficam notificados todos os interessados, de que 
o processo supra identificado, foi encerrado. A decisão de encerramento 
do processo foi determinada por despacho proferido em 16 -11 -2011, por 
insuficiência da massa insolvente para satisfazer as custas do processo e 
demais dívidas. Efeitos do encerramento: artigo 233.º do CIRE.

21 -11 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Inês Maria Passos Gomes. —
O Oficial de Justiça, Paulo Manuel M. F. Miranda.

305384973 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Anúncio n.º 18000/2011

Processo n.º 671/11.2TBVLG

Insolvência pessoa singular (Apresentação)
Insolvente: Maria Lúcia Fernandes da Silva

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Insolvente: Maria Lúcia Fernandes da Silva, estado civil: Divorciado, 
concelho de Valongo, freguesia de Sobrado [Valongo], nacional de Por-
tugal, NIF — 197077633, BI — 9929242, Endereço: Rua do Campelo, 
n.º 80, Sobrado, 4440 -348 Sobrado

Administrador da Insolvência: Dr. António Vieira, Endereço: 
Praça Manuel Guedes, 195, 2.º, Sala 8, Gondomar, 4420 -193 Gon-
domar.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Júlio Patrício Marques, Endereço: Praça da República, 180, 2.º T, 

4050 -498 Porto

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

14 de Novembro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Marta 
Queirós. — O Oficial de Justiça, Isabel Cristina S. G. M. Canelas.

305391063 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Anúncio n.º 18001/2011

Processo de Insolvência n.º 3853/11.3TBVLG
No Tribunal de Circulo e de Comarca de Valongo, 3.º Juízo, no dia 

14 -11 -2011, pelas 11 horas e 40 minutos, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência dos devedores:

Luís Manuel Martins Branco, casado, nascido em 11 -05 -1967 no 
concelho de Oliveira do Bairro, titular do NIF — n.º 173123368 e BI 
n.º 7800260, com residência na Rua Padre Américo, 1131, 4440 -000 
Valongo

Dulcinea Nunes de Almeida, Casada, nascida em 10 -11 -1967 no 
concelho de Oliveira do Bairro, titular do NIF n.º 187944296 e BI 
n.º 8575049, com residência na Rua Padre Américo, N.º 1131, 4440 -000 
Valongo.

Para Administrador da Insolvência foi nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. António Vieira — Praça Manuel Guedes, 195 — 2.º sala 
8 — 4420 -193 Gondomar.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência dos créditos, data de vencimento, montante de capital 
e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 19 de Janeiro de 2012 pelas 09:00 horas para 

a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do 




